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INDICAÇÃO Nº    2443     , DE 2011
A Comissão de Atividades Econômicas da Assembleia Legislativa (CAE) INDICA, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine às autoridades competentes a elaboração de estudos e a tomada de outras providências com vistas ao envio a esta Casa de um projeto de lei complementar que institua políticas públicas para: (1) fortalecer as micro e pequenas empresas (MPE); (2) promover as alterações apropriadas no regime de substituição tributária em seu favor; (3) propiciar inovações tecnológicas de seu interesse; (4) ampliar o volume de bens e serviços fornecidos ao Estado por aquele segmento empresarial; e (5) simplificar os procedimentos e as contratações correlatas. Além dessas medidas, indica que se promovam entendimentos no sentido de que a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) divulgue o montante de recursos disponíveis para as inovações tecnológicas significativas para as MPE.
JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade esta propositura indicar ao chefe do Poder Executivo uma série de soluções econômicas, tecnológicas e negociais de interesse das micro e pequenas empresas.
É urgente que seja encaminhado a esta Casa um projeto de lei complementar que institua políticas públicas para: (1) fortalecer as micro e pequenas empresas (MPE); (2) promover as alterações apropriadas no regime de substituição tributária em seu favor; (3) propiciar inovações tecnológicas; (4) ampliar o volume de bens e serviços a serem fornecidos ao Estado por aquele segmento empresarial; e (5) simplificar os procedimentos e as contratações correlatas.
Além disso, é importante que se promovam entendimentos no sentido de que a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) divulgue claramente o montante de recursos disponíveis para as inovações tecnológicas de interesse das MPE.
É sabido que a Presidência da República providenciará o envio ao Congresso Nacional de um substitutivo ao Projeto de lei Complementar nº 591, de 2010, que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e outros diplomas legais.
A referida emenda deverá prever que o teto das receitas dos empreendimentos enquadrados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Supersimples) seja elevado em 50% (cinquenta por cento). As novas regras deverão majorar a receita máxima de R$ 2,4 milhões para 3,6 milhões, modificando as vinte faixas previstas no referido regime de arrecadação.
No Estado de São Paulo, a introdução de uma política voltada para o microempreendedor individual e as microempresas deu-se com a edição do Decreto nº 52.228, de 5 de outubro de 2007, fazendo-se necessária sua atualização a fim de que novas políticas de interesse das micro e pequenas empresas sejam implantadas.

Em razão do acima exposto e da relevância da matéria, a Comissão de Atividades Econômicas (CAE) apresenta esta indicação.

Sala das Sessões, em 

COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS
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